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Vistos.

Trata-se de Recurso Especial interposto por ANTONIO FRANCISCO DE

, com fundamento no disposto no art. 105, inciso III, “a” da Constituição Federal, em faceCARVALHO

de acórdão de id. 260650187.

Opostos embargos de declaração, rejeitados (id. 268178265).

Alega incorreta análise da prescrição intercorrente (i), necessidade de aplicação

subsidiária ao artigo 115 do CP (ii), violação ao artigo 5º, XL, da CF (iii) e ofensa aos artigos 1.022, II,

489, § 1º, IV, 373, I e 1.013, I, do CPC (iv).

Recurso tempestivo (id. 270732871) e preparo recolhido em dobro (id.

273756859).

Contrarrazões apresentadas (id. 276770859).

É o relatório.

Decido.

Relevância de questão federal infraconstitucional

A EC nº 125/2022 alterou o artigo 105 da Constituição Federal, incluindo para o

Recurso Especial mais um requisito de admissibilidade, consistente na obrigatoriedade da parte recorrente

demonstrar a “relevância da questão de direito federal infraconstitucional”.

Necessário destacar que o artigo 1º da EC nº 125/2022 incluiu o § 2º no artigo 105

da CF, passando a exigir que “no recurso especial, o recorrente deve demonstrar a relevância das questões

de direito federal infraconstitucional discutidas no caso,   (...)” (g.n.)nos termos da lei



Com efeito, o artigo 2º da aludida Emenda Constitucional dispôs que “a relevância

de que trata o § 2º do art. 105 da Constituição Federal será exigida nos recursos especiais interpostos

 (...)” (g.n.)após a entrada em vigor desta Emenda Constitucional

Apesar de um aparente conflito descrito acima, tem-se na verdade a edição de

norma de eficácia contida no próprio texto constitucional, ao passo que a obrigatoriedade da exigência a

partir da publicação consignado no art. 2º da EC nº 125 traduz-se como norma de direito intertemporal.

Portanto, tem-se por necessária a regulamentação da questão.

Ademais, o Pleno do Superior Tribunal de Justiça aprovou o Enunciado

Administrativo 8, nos termos seguintes: "A indicação, no recurso especial, dos fundamentos de relevância

da questão de direito federal infraconstitucional somente será exigida em recursos interpostos contra

acórdãos publicados após a data de entrada em vigor da lei regulamentadora prevista no artigo 105,

parágrafo 2º, da Constituição Federal."

Diante desse quadro, ainda que ausente preliminar de relevância jurídica nas

razões recursais, não há por que inadmitir o recurso especial por esse fundamento, até que advenha lei que

regulamente a questão, com vistas a fornecer parâmetros necessários acerca da aludida  ,relevância

inclusive para fins de parametrizar o juízo de admissibilidade a ser proferido nos autos.

Violação da Constituição Federal - Via inadequada

Conforme se depreende da dicção dos artigos 102, III, e 105, III, ambos da

Constituição Federal, não é possível a arguição de ofensa a dispositivo constitucional em sede de recurso

especial, sob pena de usurpação de competência do Supremo Tribunal Federal, pois ao Superior Tribunal

de Justiça compete apenas pacificar a interpretação dada a dispositivo de tratado ou de lei federal.

Confira-se:

“PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.

VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CPC/1973 NÃO CONFIGURADA. AUSÊNCIA DE

IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTO CONTIDO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA

283/STF.EXAME DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE.

COMPETÊNCIA DO STF. ARGUMENTAÇÃO DISSOCIADA. SÚMULA 284/STF. OFENSA

A NORMA INFRALEGAL. NÃO ENQUADRAMENTO NO CONCEITO DE LEI FEDERAL.

PROVAS DOS AUTOS QUE NÃO EVIDENCIAM A NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO

DE PROFISSIONAIS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO

JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. (...) 4. Nos termos do art. 105, inciso III, da

Constituição da República, o recurso especial é destinado tão somente à uniformização da

interpretação do direito federal, não sendo a via adequada para a análise de eventual

 5. Razõesofensa a dispositivos constitucionais, cuja competência pertence ao STF.

recursais dissociadas da fundamentação adotada pelo acórdão recorrido. Incidência da



Súmula 284 do STF. (...) 9.Agravo interno não provido”. (AgInt no REsp n. 2.003.755/RJ,

relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 22/11/2022, DJe de

24/11/2022).

Em análise ao caso concreto, verifica-se que a parte recorrente alegou violação ao 

artigo 5º, XL, da CF, cujo exame é vedado nesta via, conforme visto acima, o que obsta a sua admissão

neste ponto.

Da deficiência de fundamentação (Súmula 284 do STF)

Na interposição do Recurso Especial, é necessário que as razões recursais sejam

redigidas com fundamentações precisas, identificando exatamente o suposto dispositivo legal violado, a

controvérsia correspondente, bem como as circunstâncias de como teria ocorrido a afronta legal,

conforme dispõe a Súmula 284 do STF.

A propósito:

“AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO

BANCÁRIO. AÇÃO DE RESTITUIÇÃO DO INDÉBITO. CÉDULA RURAL

PIGNORATICIA E HIPOTECÁRIA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.

NÃO OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 927, III, 932, V, ‘b’ e ‘c’, 985, II, DO

 PRESCRIÇÃO. NÃOCPC. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF.

OCORRÊNCIA. TERMO INICIAL. REVER A CONCLUSÃO A QUE CHEGOU A CORTE

DE ORIGEM DEMANDA O REVOLVIMENTO DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO

DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. CÉDULA DE CRÉDITO RURAL. ÍNDICE DA

CADERNETA DE POUPANÇA. BTNF. (...) 2. Com relação a alegada violação aos arts.

927, III, 932, V, ‘b’ e ‘c’, 985, II, do CPC compulsando os autos, verifica-se que a parte

recorrente olvidou-se da indicação clara e inequívoca sobre como teria se dado sua

violação, o que caracteriza deficiência na fundamentação recursal. Assim, observa-se

que a fundamentação do recurso é deficiente, aplica-se, portanto, na espécie, por

 (...) AGRAVO DESPROVIDO.analogia, a Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal.

(AgInt no AREsp n. 1.824.100/GO, relator Ministro Paulo de Tarso

Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 3/10/2022, DJe de 5/10/2022).” (g.n.)

Dessa forma, quanto à alegação de ofensa aos artigos 1.022, II, 489, § 1º, IV, 373,

 I e 1.013, I, do CPC, conclui-se pela inadmissão do recurso, porquanto a parte recorrente limitou-se a

reproduzir os dispositivos legais supostamente violados, sem, no entanto, ter demonstrado de forma

precisa e concreta a contrariedade alegada e como esta teria ocorrido, impossibilitando,

consequentemente, a exata compreensão da matéria apresentada.

Da sistemática de repercussão geral (Tema 1.199/STF)

De início, saliente-se que, num primeiro momento, da leitura das alíneas “a” e “b”

do inciso I do artigo 1.030 do Código de Processo Civil, surge o entendimento, proveniente de uma



interpretação literal dos referidos dispositivos, de que ao recurso especial deve ser aplicada somente a

sistemática de recursos repetitivos, enquanto que no recurso extraordinário é possível tão só a incidência

da sistemática de repercussão geral.

Nada obstante, mediante uma interpretação sistemática do diploma processual

civil, e, igualmente teleológica, em que se leva em consideração a função precípua das Cortes de Vértice

em uniformizar a interpretação do direito constitucional e infraconstitucional, depreende-se ser viável, e

até desejável, a aplicação cruzada do instituto de repercussão geral ao recurso especial, desde que ambas

as Cortes Superiores identifiquem um núcleo comum de exame da questão.

Noutro giro verbal, há determinadas matérias que tramitam num núcleo comum

entre a norma constitucional e a infraconstitucional, ocasião em que o Supremo Tribunal Federal

reconhece a existência de repercussão geral, e o Superior Tribunal de Justiça, por sua vez, determina o

sobrestamento dos recursos especiais enquanto o respectivo tema não é julgado pelo STF.

Ademais, tal procedimento tem como fulcro, igualmente, o princípio da hierarquia

das normas e dos órgãos responsáveis por sua respectiva interpretação, porquanto a Constituição Federal

constitui a base de validade das normas infraconstitucionais, cuja interpretação dada pela Corte Suprema

em sede de repercussão geral deve servir de parâmetro para a aplicação da respectiva tese ao caso

concreto, vinculando todos os outros tribunais, inclusive o STJ.

Desse modo, não se justifica a movimentação da instância superior do STJ para

confirmar tal entendimento, quando o próprio tribunal de origem já pode, desde já, aguardar o

posicionamento definitivo da instância suprema, conforme previsão do artigo 1.030, III, do CPC,

adequando o caso concreto à norma através do encaminhamento ao juízo de retratação (art. 1.030, II,

CPC) ou encerrando definitivamente a causa através da negativa de seguimento do recurso (art. 1.030, I,

CPC).

Nesse contexto, e com vistas à finalidade do rito dos recursos repetitivos (que se

aplica igualmente ao Recurso Extraordinário e ao Recurso Especial), firmada a tese (tema), o tribunal

superior não mais se pronunciará sobre a respectiva controvérsia, salvo nas hipóteses de superação ou

distinção.

Logo, excluindo as duas situações acima mencionadas, superação ou distinção, é

possível dessumir que havendo tese de repercussão geral firmada pelo STF, a interposição exclusiva de

Recurso Especial não constitui óbice à sua aplicação no caso concreto.

Ante todo esse quadro, revela-se patente a determinação, de ambas as Cortes, de

aplicação do Tema 1.199 da repercussão geral nos Recursos Especiais em que se discute a definição de

eventual (ir)retroatividade das disposições da Lei n. 14.230/2021, em especial, em relação: (I) a

necessidade da presença do elemento subjetivo – dolo – para a configuração do ato de improbidade

administrativa, inclusive no artigo 10 da LIA; e (II) a aplicação dos novos prazos de prescrição geral e

intercorrente.



Com efeito, a conclusão em sentido contrário, além de não observar a necessidade

de interpretação sistemática e teleológica alhures pontuadas, que convergem para a preponderância da

aplicação da sistemática de precedentes qualificados (seja em recurso repetitivo ou em repercussão geral),

significaria, igualmente, evidente afronta aos primados da economia processual e da primazia do

julgamento de mérito, porquanto não haveria sentido em se determinar o sobrestamento de um recurso

especial até o julgamento do paradigma no STF, para depois não aplicar a tese nele firmada.

Desse modo, após a exposição das necessárias ponderações, passa-se à análise do

presente recurso face à tese exarada no  ARE 843.989 (Tema 1.199).Leading Case

No julgamento do indigitado paradigma, o Supremo Tribunal Federal fixou as

seguintes teses:

    “1) É necessária a comprovação de responsabilidade subjetiva para a

tipificação dos atos de improbidade administrativa, exigindo-se - nos artigos 9º, 10 e 11 da

LIA - a presença do elemento subjetivo - DOLO;

2) A norma benéfica da Lei 14.230/2021 - revogação da modalidade culposa

do ato de improbidade administrativa -, é IRRETROATIVA, em virtude do artigo 5º,

inciso XXXVI, da Constituição Federal, não tendo incidência em relação à eficácia da

coisa julgada; nem tampouco durante o processo de execução das penas e seus

incidentes;

3) A nova Lei 14.230/2021 aplica-se aos atos de improbidade administrativa

culposos praticados na vigência do texto anterior da lei, porém sem condenação transitada

em julgado, em virtude da revogação expressa do texto anterior; devendo o juízo

competente analisar eventual dolo por parte do agente;

4) O novo regime prescricional previsto na Lei 14.230/2021 é

IRRETROATIVO, aplicando-se os novos marcos temporais a partir da publicação da lei”. 

Confira-se, na íntegra, a ementa do referido paradigma,  : verbis

 “CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. IRRETROATIVIDADE DA LEI

MAIS BENÉFICA (LEI 14.230/2021) PARA A RESPONSABILIDADE POR ATOS

ILÍCITOS CIVIS DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA (LEI 8.429/92). NECESSIDADE

DE OBSERVÂNCIA DA CONSTITUCIONALIZAÇÃO DE REGRAS RÍGIDAS DE

REGÊNCIA DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RESPONSABILIZAÇÃO DOS AGENTES

PÚBLICOS CORRUPTOS PREVISTAS NO ARTIGO 37 DA CF. INAPLICABILIDADE

DO ARTIGO 5º, XL DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL AO DIREITO ADMINISTRATIVO

SANCIONADOR POR AUSÊNCIA DE EXPRESSA PREVISÃO NORMATIVA.

APLICAÇÃO DOS NOVOS DISPOSITIVOS LEGAIS SOMENTE A PARTIR DA

ENTRADA EM VIGOR DA NOVA LEI, OBSERVADO O RESPEITO AO ATO JURÍDICO

PERFEITO E A COISA JULGADA (CF, ART. 5º, XXXVI). RECURSO

EXTRAORDINÁRIO PROVIDO COM A FIXAÇÃO DE TESE DE REPERCUSSÃO

GERAL PARA O TEMA 1199. 1. A Lei de Improbidade Administrativa, de 2 de junho de



1992, representou uma das maiores conquistas do povo brasileiro no combate à corrupção

e à má gestão dos recursos públicos. 2. O aperfeiçoamento do combate à corrupção no

serviço público foi uma grande preocupação do legislador constituinte, ao estabelecer, no

art. 37 da Constituição Federal, verdadeiros códigos de conduta à Administração Pública

e aos seus agentes, prevendo, inclusive, pela primeira vez no texto constitucional, a

possibilidade de responsabilização e aplicação de graves sanções pela prática de atos de

improbidade administrativa (art. 37, § 4º, da CF). 3. A Constituição de 1988 privilegiou o

combate à improbidade administrativa, para evitar que os agentes públicos atuem em

detrimento do Estado, pois, como já salientava Platão, na clássica obra REPÚBLICA, a

punição e o afastamento da vida pública dos agentes corruptos pretendem fixar uma regra

proibitiva para que os servidores públicos não se deixem ‘induzir por preço nenhum a agir

em detrimento dos interesses do Estado’. 4. O combate à corrupção, à ilegalidade e à

imoralidade no seio do Poder Público, com graves reflexos na carência de recursos para

implementação de políticas públicas de qualidade, deve ser prioridade absoluta no âmbito

de todos os órgãos constitucionalmente institucionalizados. 5. A corrupção é a negativa do

Estado Constitucional, que tem por missão a manutenção da retidão e da honestidade na

conduta dos negócios públicos, pois não só desvia os recursos necessários para a efetiva e

eficiente prestação dos serviços públicos, mas também corrói os pilares do Estado de

Direito e contamina a necessária legitimidade dos detentores de cargos públicos, vital

para a preservação da Democracia representativa. 6. A Lei 14.230/2021 não excluiu a

natureza civil dos atos de improbidade administrativa e suas sanções, pois essa ‘natureza

civil’ retira seu substrato normativo diretamente do texto constitucional, conforme

reconhecido pacificamente por essa SUPREMA CORTE (TEMA 576 de Repercussão

Geral, de minha relatoria, RE n° 976.566/PA). 7. O ato de improbidade administrativa é

um ato ilícito civil qualificado – ‘ilegalidade qualificada pela prática de corrupção’ – e

exige, para a sua consumação, um desvio de conduta do agente público, devidamente

tipificado em lei, e que, no exercício indevido de suas funções, afaste-se dos padrões éticos

e morais da sociedade, pretendendo obter vantagens materiais indevidas (artigo 9º da LIA)

ou gerar prejuízos ao patrimônio público (artigo 10 da LIA), mesmo que não obtenha

sucesso em suas intenções, apesar de ferir os princípios e preceitos básicos da

administração pública (artigo 11 da LIA). 8. A Lei 14.230/2021 reiterou, expressamente, a

regra geral de necessidade de comprovação de responsabilidade subjetiva para a

tipificação do ato de improbidade administrativa, exigindo – em todas as hipóteses – a

presença do elemento subjetivo do tipo – DOLO, conforme se verifica nas novas redações

dos artigos 1º, §§ 1º e 2º; 9º, 10, 11; bem como na revogação do artigo 5º. 9. Não se

admite responsabilidade objetiva no âmbito de aplicação da lei de improbidade

administrativa desde a edição da Lei 8.429/92 e, a partir da Lei 14.230/2021, foi revogada

a modalidade culposa prevista no artigo 10 da LIA. 10. A opção do legislador em alterar a

lei de improbidade administrativa com a supressão da modalidade culposa do ato de

improbidade administrativa foi clara e plenamente válida, uma vez que é a própria

Constituição Federal que delega à legislação ordinária a forma e tipificação dos atos de

improbidade administrativa e a gradação das sanções constitucionalmente estabelecidas



(CF, art. 37, §4º). 11. O princípio da retroatividade da lei penal, consagrado no inciso XL

do artigo 5º da Constituição Federal (‘a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o

réu’) não tem aplicação automática para a responsabilidade por atos ilícitos civis de

improbidade administrativa, por ausência de expressa previsão legal e sob pena de

desrespeito à constitucionalização das regras rígidas de regência da Administração

Pública e responsabilização dos agentes públicos corruptos com flagrante desrespeito e

enfraquecimento do Direito Administrativo Sancionador. 12. Ao revogar a modalidade

culposa do ato de improbidade administrativa, entretanto, a Lei 14.230/2021, não trouxe

qualquer previsão de ‘anistia’ geral para todos aqueles que, nesses mais de 30 anos de

aplicação da LIA, foram condenados pela forma culposa de artigo 10; nem tampouco

determinou, expressamente, sua retroatividade ou mesmo estabeleceu uma regra de

transição que pudesse auxiliar o intérprete na aplicação dessa norma – revogação do ato

de improbidade administrativa culposo – em situações diversas como ações em

andamento, condenações não transitadas em julgado e condenações transitadas em

julgado. 13. A norma mais benéfica prevista pela Lei 14.230/2021 – revogação da

modalidade culposa do ato de improbidade administrativa –, portanto, não é retroativa e,

consequentemente, não tem incidência em relação à eficácia da coisa julgada; nem

tampouco durante o processo de execução das penas e seus incidentes. Observância do

artigo 5º, inciso XXXVI da Constituição Federal. 14. Os prazos prescricionais previstos

em lei garantem a segurança jurídica, a estabilidade e a previsibilidade do ordenamento

jurídico; fixando termos exatos para que o Poder Público possa aplicar as sanções

derivadas de condenação por ato de improbidade administrativa. 15. A prescrição é o

perecimento da pretensão punitiva ou da pretensão executória pela INÉRCIA do próprio

Estado. A prescrição prende-se à noção de perda do direito de punir do Estado por sua

negligência, ineficiência ou incompetência em determinado lapso de tempo. 16. Sem

INÉRCIA não há PRESCRIÇÃO. Sem INÉRCIA não há sancionamento ao titular da

pretensão. Sem INÉRCIA não há possibilidade de se afastar a proteção à probidade e ao

patrimônio público. 17. Na aplicação do novo regime prescricional – novos prazos e

prescrição intercorrente – , há necessidade de observância dos princípios da segurança

jurídica, do acesso à Justiça e da proteção da confiança, com a IRRETROATIVIDADE da

Lei 14.230/2021, garantindo-se a plena eficácia dos atos praticados validamente antes da

alteração legislativa. 18. Inaplicabilidade dos prazos prescricionais da nova lei às ações

de ressarcimento ao erário fundadas na prática de ato doloso tipificado na Lei de

Improbidade Administrativa, que permanecem imprescritíveis, conforme decidido pelo

Plenário da CORTE, no TEMA 897, Repercussão Geral no RE 852.475, Red. p/Acórdão:

Min. EDSON FACHIN. 19. Recurso Extraordinário PROVIDO.  Fixação de tese de

‘repercussão geral para o Tema 1199:  1) É necessária a comprovação de

responsabilidade subjetiva para a tipificação dos atos de improbidade administrativa,

;exigindo-se - nos artigos 9º, 10 e 11 da LIA - a presença do elemento subjetivo - DOLO

2) A norma benéfica da Lei 14.230/2021 - revogação da modalidade culposa do ato de

improbidade administrativa -, é IRRETROATIVA, em virtude do artigo 5º, inciso XXXVI,

da Constituição Federal, não tendo incidência em relação à eficácia da coisa julgada;



nem tampouco durante o processo de execução das penas e seus incidentes; 3) A nova Lei

14.230/2021 aplica-se aos atos de improbidade administrativa culposos praticados na

vigência do texto anterior da lei, porém sem condenação transitada em julgado, em

virtude da revogação expressa do texto anterior; devendo o juízo competente analisar

4) O novo regime prescricional previsto na Leieventual dolo por parte do agente; 

14.230/2021 é IRRETROATIVO, aplicando-se os novos marcos temporais a partir da

publicação da lei’.” 

(ARE 843989, Relator(a): ALEXANDRE DE MORAES, Tribunal Pleno,

julgado em 18/08/2022, PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL -

MÉRITO DJe-251 DIVULG 09-12-2022 PUBLIC 12-12-2022). (g.n.) 

O órgão fracionário deste Tribunal, por sua vez, entendeu,  :litteris

  “(...) Quanto à aplicação do regime de prescrição instituído pela Lei n.

14.230/2021 aos processos em curso, o c. Supremo Tribunal Federal, ao julgar recurso

extraordinário com repercussão geral (Tema n. 1199), fixou a seguinte tese de repercussão

geral: “O novo regime prescricional previsto na Lei 14.230/2021 é IRRETROATIVO,

” (STF, ARE 843989,aplicando-se os novos marcos temporais a partir da publicação da lei

Rel. Min. Alexandre de Moraes, Tribunal Pleno, julgado em 18.8.2022, DJe 12.12.2022).

Logo, o prazo de prescrição intercorrente conta-se a partir da data de publicação

da Lei n. 14.230/2021, ocorrida em 26.10.2021.

O art. 23 da  Lei n. 8.429/1992,  com a redação dada pela Lei n. 14.230/2021,

dispõe que:

“Art. 23. A ação para a aplicação das sanções previstas nesta Lei prescreve em 8

(oito) anos, contados a partir da ocorrência do fato ou, no caso de infrações permanentes, do

dia em que cessou a permanência.

[...]

§ 4º  :O prazo da prescrição referido no caput deste artigo interrompe-se

I - pelo ajuizamento da ação de improbidade administrativa;

II - pela publicação da sentença condenatória;

III - pela publicação de decisão ou acórdão de Tribunal de Justiça ou Tribunal

Regional Federal que confirma sentença condenatória ou que reforma sentença de

improcedência;

IV - pela publicação de decisão ou acórdão do Superior Tribunal de Justiça que

confirma acórdão condenatório ou que reforma acórdão de improcedência;

V - pela publicação de decisão ou acórdão do Supremo Tribunal Federal que

confirma acórdão condenatório ou que reforma acórdão de improcedência.

§ 5º  Interrompida a prescrição, o prazo recomeça a correr do dia da

.interrupção, pela metade do prazo previsto no caput deste artigo



[...]

§ 8º O juiz ou o tribunal, depois de ouvido o Ministério Público, deverá, de ofício

ou a requerimento da parte interessada, reconhecer a prescrição intercorrente da pretensão

sancionadora e decretá-la de imediato, caso, entre os marcos interruptivos referidos no § 4º,

transcorra o prazo previsto no § 5º deste artigo.” [sem destaque no original]

Dessa forma, eventual prescrição intercorrente somente ocorrerá em 27.10.2025,

segunda-feira, caso não haja algum marco interruptivo da contagem do prazo a que se refere

o § 4º”.

Quando provocado em sede de embargos de declaração, assim pontuou:

“No caso, o v. acórdão embargado deixou consignado que o prazo da prescrição

intercorrente deve ser contado a partir da data de publicação da Lei n. 14.230/2021, ocorrida

em 26.10.2021, conforme registrado no voto condutor do referido acórdão:

‘Quanto à aplicação do regime de prescrição instituído pela Lei n. 14.230/2021

aos processos em curso, o c. Supremo Tribunal Federal, ao julgar recurso extraordinário

com repercussão geral (Tema n. 1199), fixou a seguinte tese de repercussão geral: ‘O novo

regime prescricional previsto na Lei 14.230/2021 é IRRETROATIVO, aplicando-se os novos

marcos temporais a partir da publicação da lei’ (STF, ARE 843989, Rel. Min. Alexandre de

Moraes, Tribunal Pleno, julgado em 18.8.2022, DJe 12.12.2022).

Logo, o prazo de prescrição intercorrente conta-se a partir da data de publicação

da Lei n. 14.230/2021, ocorrida em 26.10.2021.” (Id. 257213687 – Pág. 2).

Portanto, eventual prescrição intercorrente apenas ocorrerá em 27.10.2025,

segunda-feira, caso não ocorra algum marco interruptivo da contagem do prazo

prescricional.

Quanto à aplicação do benefício de redução pela metade do prazo de prescrição,

previsto no art. 115 do Código Penal, à ação de improbidade administrativa, é importante

destacar que o regime sancionador da Lei de Improbidade Administrativa possui caráter

punitivo, mas está subordinado à proteção do interesse público e à defesa da moralidade

administrativa. Por esse motivo, não é regido pelos princípios e normas aplicáveis ao direito

penal.

Assim, a aplicação analógica do art. 115 do Código Penal afrontaria o princípio

da especialidade, que confere prevalência à norma específica (Lei de Improbidade

Administrativa) sobre normas gerais (Código Penal). Além disso, tal aplicação violaria o

princípio da legalidade, pilar fundamental do regime sancionador, que exige previsão

normativa expressa para qualquer alteração nos critérios prescricionais. Por essa razão,

devem ser observados os prazos prescricionais próprios da improbidade administrativa,

definidos no art. 23 da Lei n. 8.429/1992, com a redação dada pela Lei n. 14.230/2021.



Ademais, o v. acórdão embargado limitou-se a analisar a questão relativa à

prescrição intercorrente no curso da ação de improbidade administrativa. Logo, não se

decidiu sobre o mérito da pretensão de imposição de sanção decorrente da prática de ato de

improbidade administrativa.

Dessa forma, não há omissão nem contradição no v. acórdão; ao contrário, o que

o embargante pretende é a rediscussão do acórdão embargado”. 

  Logo, observa-se que o aresto recorrido se encontra em conformidade com a

orientação do STF firmada em repercussão geral (Tema 1199).

Nesse contexto, verifica-se que ocorreu alteração do posicionamento para aplicar

o Tema 1.199 do Supremo Tribunal Federal, em homenagem ao princípio da segurança jurídica.

Diante desse quadro, é o caso de se  ao recurso extraordinárionegar seguimento

com fundamento no artigo 1.030, I, “a”, primeira parte, do CPC.

Ante o exposto,  ao recurso especial, com fundamento no artigonego seguimento

1.030, I, “a”, do CPC, ante a sistemática de repercussão geral  e , com(Temas 1.199/STF) inadmito-o

fundamento no artigo 1.030, V, do CPC.

Intimem-se. Cumpra-se.

Cuiabá/MT, data registrada no sistema.
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